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			Prefácio


			Lucindo José Quintans Junior


			Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa


			Universidade Federal de Sergipe (UFS)


			A Universidade Federal de Sergipe (UFS) se destaca como um farol de visão e estratégia, consolidando sua ainda jovem pós-graduação e seus grupos de pesquisa com uma força impressionante. A UFS, com sua abordagem baseada na qualidade, desempenha um papel central na ascensão rumo à excelência acadêmica, provando que é possível aliar o avanço científico à promoção do bem-estar social e o diálogo com a sociedade.


			Mas é no âmago desse cenário vibrante que surge uma obra de singular importância: “PSICOLOGIA, ARTICULAÇÕES E INTERSECCIONALIDADES”. Este livro não é apenas uma coletânea de pesquisas; é uma expressão da dinâmica intelectual e do compromisso social que permeia o Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPSI) da UFS. Em sua essência, a obra é um reflexo da interseccionalidade, um conceito que serve de fio condutor para a análise e a articulação de diversos temas, oferecendo uma visão panorâmica das contribuições acadêmicas e científicas do programa.


			Os capítulos deste livro exploram uma vasta gama de fenômenos e contextos, revelando o impacto da pesquisa e da inovação na transformação do conhecimento. A obra está dividida em dois eixos fundamentais: o primeiro investiga fenômenos e contextos variados, enquanto o segundo articula teorias com temas de pesquisa. Essa estrutura não apenas organiza o conhecimento de maneira coesa, mas também ilumina as interconexões entre teoria e prática, oferecendo ao leitor uma compreensão profunda e multifacetada das questões abordadas. As pesquisas realizadas pelos docentes e discentes do programa não se limitam às fronteiras acadêmicas; elas transcendem para impactar a sociedade, alinhando-se com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e abordando questões de relevância social e ambiental. 


			Ao se debruçar sobre este livro, o leitor encontrará não apenas uma coleção de estudos, mas um convite à reflexão e à ação. A colaboração entre mestrandos, doutorandos e autores externos ilustra o espírito de cooperação e a busca por respostas inovadoras para os problemas contemporâneos. A diversidade de instituições envolvidas – como UFBA, UFJF, UFPB, UNIVASF, PUC-Campinas e Universidade Autônoma de Coahuila – enriquece a obra, demonstrando a amplitude e a profundidade das contribuições acadêmicas que se entrelaçam nesta proposta.


			Então, caro leitor, convidamos você a se perder nas páginas desta coletânea, que não apenas reflete, mas enriquece o caleidoscópio de ideias e debates que emergem do PPGPSI-UFS e das outras instituições aqui reunidas. A qualidade técnico-científica que sustenta essas discussões não é mero ornamento, mas um alicerce robusto sobre o qual se ergue a excelência acadêmica. Que este livro não seja apenas uma fonte de saber, mas uma convocação vibrante à ação, à colaboração, e à construção de um mundo mais justo, mais humano. Boa leitura!


		




		

			Apresentação


			Adrielle Andrade Passos 


			Sanches Max Jesus Viana


			Universidade Federal de Sergipe


			Ao recebermos o convite para organizarmos essa obra — através da Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPSI) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), na pessoa do Coordenador e Prof. Marcus Eugenio O. Lima — nos sobreveio a ideia de apresentar uma espécie de mapa com algumas das principais pesquisas e reflexões nos grupos do nosso programa. Junto com essa primeira ideia, também nos surgiu como contaríamos tal inventividade, e nada mais coerente, para uma obra ampla, com diferentes óticas e epistemologias, do que ter a perspectiva da interseccionalidade como um fio condutor.


			Sabemos que o conceito de interseccionalidade, inicialmente discutido por autoras feministas, como Kimberlé Williams Crenshaw, Patrícia Hill Collins, e contemporaneamente no Brasil, por Carla Akotirene, é um conceito também amplo, com contornos e interpretações distintas, a depender dos campos do saber, e que cada vez mais tende a ser aprofundado. Demarcamos aqui, que não é nossa intenção nos fixarmos e aprofundarmos as discussões acerca desse conceito — pois já existem obras relevantes que fazem isso primorosamente. 


			Tecnicamente, essa obra nos demandou o aperfeiçoamento de algumas habilidades, bem como o aprendizado de outras. A seleção de autores tentou democratizar a escrita entre mestrandos e doutorandos do nosso programa, gerenciando a escrita dos seus capítulos, ao mesmo tempo que podiam coletivizar a escrita com colegas do grupo de pesquisa, sob a supervisão de seus orientadores. Além disso, convidamos autores/pesquisadores externos para se somar a obra, na contribuição de alguns capítulos. Todo esse processo envolveu critérios, convites, diretrizes, pareceres, erratas, acordos, imprevistos e reiterações. Tudo isso culminou não apenas em mais um livro, mas também numa forma diferenciada e nova de como se colocar de pé uma coletânea como essa, organizada por nós, alunos e também representantes discentes.


			Nossa proposta vai em direção de encarar esse livro como uma peça de tapeçaria em dupla face, construída por muitos e diferentes fios, além de contar com muitas mãos para essa tarefa. Na primeira face (Eixo 1), os fios de diferentes características e cores (fenômenos) são entrelaçados por modos de tecer (métodos) em lugares específicos do tecido (contextos). Já na outra face do tecido (Eixo 2), alguns fios específicos (fenômenos) são manuseados no tecido a partir de diversas mãos (teorias). É uma espécie de mapa atualizado, de uma significativa parte, do que temos discutido e se debruçado no PPGPSI-UFS, em nossos diferentes cenários de pesquisa e escrita.


			≈


			O Eixo 1 – Interseccionando fenômenos e contextos, é aberto pelo primeiro bloco de estudos que circundam as temáticas de Sexualidade e Gênero. 


			Em “Assuntos estudantis, interseccionalidade e saúde mental na universidade” (Capítulo 1), Feitoza e Cerqueira-Santos discutem criticamente a respeito da vivência estudantil na juventude e as questões de saúde mental, pela lente da interseccionalidade como um método de construir políticas públicas mais amplas e efetivas em instituições federais. Em seguida, no texto “Renomeação e autonomia em pessoas trans: o que inscreve um nome?” (Capítulo 2), Coppus & Silva apresentam uma análise fundamentada em teorias psicanalíticas e estudos de gênero, sobre a experiência trans e o movimento de renomeação como ato de autonomia. Em “Sex Education e minorias sexuais e de gênero: uma análise crítica sob a perspectiva do Modelo Teórico do Estresse de Minorias” (Capítulo 3), Viana, Fontes, Sá e Cerqueira-Santos, realizam uma análise filmíca de uma série de tv sobre adolescência e temas em sexualidade, tendo como fio condutor os elementos do estresse de minorias na trajetória de três personagens. Os autores discutem a partir da psicologia e da diversidade sexual e de gênero em interface com produções artísticas e culturais. Fechando esse bloco, em “Justificativas heterocissexistas para atitudes frente situações contranormativas de gênero” (Capítulo 4), Araújo, Techio, Torres e Santos nos apresentam um estudo empírico com enfoque em investigar sobre como a população fomenta crenças normativas nos papéis de gênero, abordando heterossexismo e divisão sexual dos papéis, cruciais para entender os processos de estigmatização e exclusão social em diferentes contextos institucionais.


			O segundo bloco reúne textos que perpassam a relação com instituições, introduzido pelo texto “Processos de reificação e modos de vida tradicionais a partir do licenciamento ambiental para a exploração de petróleo em mar” (Capítulo 5), escrito por Lessa e Ferreri, a partir de uma análise institucional e a teoria da reificação. O texto discute a história da produção energética fóssil no Brasil, as políticas ambientais de compensação e mitigação, e os efeitos negativos dessas atividades sobre os modos de vida de comunidades tradicionais e processos de subjetivação. A seguir, os capítulos 6, 7 e 8, versarão a respeito do ambiente escolar. Em “Socialização étnico-racial escolar: teorias e conceitos”, Costa e França destacam a escola como uma das principais agências socializadoras. O texto discute a importância da socialização étnico-racial para o desenvolvimento e construção da identidade, especialmente em um ambiente marcado por preconceito e discriminação racial. A discussão é fundamentada em teorias da psicologia social e enfatiza a necessidade de uma educação antirracista. O texto “Problematizando a educação básica de estudantes com deficiência na perspectiva docente” (Capítulo 7), Passos, Jesus, Ribeiro e Teixeira-Machado relatam uma experiência de formação docente em Itabaiana-SE, na qual se discutiu com professores estratégias educacionais para serem utilizadas em estudantes com deficiência na educação básica, visando a sensibilização para práticas pedagógicas inclusivas. Enquanto que em “Tutoria no ensino médio e saúde mental docente: desafios e possibilidades de ação” (Capítulo 8), Leal, Aragão e Faro abordam a prática da tutoria no ensino médio em tempo integral, com foco nas escolas de Sergipe. O texto destaca os desafios enfrentados pelos professores tutores, especialmente no manejo das demandas de saúde mental dos alunos, e propõe a formação continuada como uma solução para prevenir o adoecimento docente.


			O terceiro bloco agrega textos que discorrem sobre práticas psicológicas em pessoas com deficiência, câncer de mama e etarismo. O texto “Avaliação biopsicossocial no ambiente acadêmico: anticapacitismo e inclusão de pessoas com deficiência” (Capítulo 9), de Oliveira e Teixeira-Machado, realiza uma transição entre os blocos por falar do ambiente do ensino superior e retratar pessoas com deficiência. As autoras discutem acerca da avaliação biopsicossocial no ambiente acadêmico, destacando a importância de políticas inclusivas e anticapacitistas. Em “Sofrimento psicológico relacionado à perda auditiva adquirida e suas implicações para a clínica psicológica” (Capítulo 10), Souza e Silva debruçam a teorizar e problematizar a respeito da perda auditiva adquirida, suas causas, tipos e impactos, com um foco especial nas implicações psicológicas, emocionais e sociais, além das estratégias de enfrentamento. Os autores defendem uma abordagem multiprofissional na avaliação e tratamento, considerando também aspectos subjetivos e interseccionais na prática clínica. O estudo “Contribuições da psicologia da saúde para o cuidado de pacientes com câncer de mama” (Capítulo 11), escrito por Ramos, Monteiro e Lisboa, explora de maneira ampla e crítica os impactos do câncer de mama e as intervenções da psicologia da saúde para mitigar esses efeitos. Encerrando o bloco e esse respectivo eixo, no texto “Etarismo no contexto social: adolescência e velhice à luz da psicologia positiva” (Capítulo 12), Santos-Vitti, Chnaider e Nakano, abordam o etarismo, focando especialmente nas fases da adolescência e velhice. O texto propõe uma visão positiva dessas fases, a partir da Psicologia Positiva. O capítulo também discute as implicações do etarismo na saúde mental e sugere estratégias de prevenção e promoção de saúde.


			≈


		




		

			


			Em direção ao Eixo 2 - Articulando teorias e objetos de estudo, demarcamos que o mesmo se propõe a reunir estudos de caráter mais teórico, com ênfase na articulação entre temas de pesquisa e teorias que alicerçam tais discussões. 


			Iniciamos esse eixo com o texto que abre o quarto bloco, “Reflexões sobre a leitura na experiência docente em Pós-graduação: aspectos de subjetivação e política no campo da Psicologia” (Capítulo 13), no qual Ferreri nos convida a refletir sobre a importância das relações que configuram a pesquisa e a orientação, abordando aspectos éticos e políticos acerca da atividade de leitura em cursos de mestrado e doutorado. Em seguida, em “A dialética negativa da interseccionalidade, ou a descontinuidade entre raça, classe e gênero” (Capítulo 14), Hilário aborda a complexidade da relação entre raça, classe e gênero, propondo uma análise crítica da interseccionalidade.


			O quinto bloco é formado por textos que se centram a teorizar acerca de emoções e psicologia. O estudo “Tramas da raiva: notas sobre uma emoção vital psicologizada” (Capítulo 15), escrito por Andrade, Fialho e Vasconcelos critica a privatização e o governo das emoções, que frequentemente individualizam e patologizam a raiva, e sugere que a raiva pode ser uma ferramenta de resistência e criação de novas possibilidades de vida e de subjetivação. No texto “Considerações psicanalíticas sobre a angústia na escrita em abismo de Clarice Lispector” (Capítulo 16), Almeida e Henriques dialogam sobre como a arte, especialmente a literatura, pode ensinar e transmitir ao psicanalista sobre o fenômeno clínico da angústia. Os autores nos convidam a compreender que Clarice Lispector, sem eliminar a angústia, desenvolve um saber-fazer, servindo-se da mesma através de uma escrita orientada ao real. Já em “Desafios na pesquisa sobre emoções e habilidades socioemocionais: novas abordagens” (Capítulo 17), os autores Assis, Corrêa, Costa, Freitag e Tejada Herrera discutem a relevância das emoções e das habilidades socioemocionais, bem como tem se desenhado novas pesquisas e métodos para o estudo das mesmas a partir do uso de tecnologia no auxilio dessas investigações em ambientes escolares.


			O sexto bloco é composto por textos que discorrem acerca de violências, política e teorias que circundam o social. Em “Cyberhate: entre a liberdade de expressão e a violência virtual” (Capítulo 18), Oliveira e Tejada Herrera exploram o fenômeno do cyberhate nas redes sociais online, destacando a dualidade entre a liberdade de expressão e a propagação de violência nesse contexto. O estudo “Por uma defesa do essencialismo estratégico: ponderações acerca dos riscos do essencialismo e do universalismo” (Capítulo 19), Rodrigues e Cunha teorizam criticamente a interseção entre psicanálise e teorias feministas, especialmente no contexto da opressão e identidade de gênero. Ainda no território da psicanálise, em “Implicações políticas no método para pesquisa em psicanálise” (Capítulo 20), Santos, Nascimento, Hora, Machado e Coelho discutem acerca da pesquisa psicanalítica, utilizando as teorias de Michel Foucault, sobre arquivos e formações discursivas. Os autores propõem que a pesquisa em psicanálise deve considerar as relações de poder e a transferência, rejeitando a ideia de neutralidade científica. No texto “Representações sociais e a análise de contingências sociais: uma visão comportamental” (Capítulo 21), Ferreira propicia uma interpretação comportamental das representações sociais, explorando como as contingências de reforço social influenciam o comportamento verbal e a construção do conhecimento social.


			O sétimo e último bloco, reúne estudos que abordam a teorização sobre racismo e capacitismo. O texto “Entre risos e racismos: o papel do humor racista na manutenção da branquitude” (Capítulo 22), de Araújo e Lima, discute como o humor racista atua como uma ferramenta para perpetuar e justificar o racismo, transformando práticas discriminatórias em piadas que ocultam a gravidade da opressão racial. Também numa ótica antirracista, mas a partir da psicanálise, o estudo “(Anti)racismo, psicanálise e luta antimanicomial: aproximações (im)possíveis” (Capítulo 23), de Batista, aborda a interseção entre racismo, concepções psicanalíticas e a perspectiva da luta antimanicomial, oferecendo uma análise crítica, histórica e política da psiquiatria e suas práticas. Por último, e igualmente importante, fechamos nossa obra com o texto “Deficiência e capacitismo no Brasil: contribuições da psicologia social” (Capítulo 24), escrito por Santos e Lima, teorizando sobre o fenômeno do capacitismo e analisando como a psicologia social tem avançado nas contribuições para a compreensão e enfrentamento desse problema.


			Assim, essa coletânea de vinte e quatro capítulos também destaca nossas redes de colaboração e trocas de pesquisa, evidenciadas pelos autores que compõem esta obra. Além da UFS, contamos com contribuições de pesquisadores de diversas instituições, como Universidades Federais da Bahia (UFBA), Juiz de Fora (UFJF), Paraíba (UFPB), Vale do São Francisco (UNIVASF), a Pontifícia Universidade Católica de Campinas e a Universidade Autônoma de Coahuila.


			Reunir, organizar, coletivizar, agregar — caberiam muitos verbos para ilustrar o bom trabalho que tivemos como organizadores desse livro. Diante de tanta diversidade, te convidamos para um bom percurso!
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ASSUNTOS ESTUDANTIS, INTERSECCIONALIDADE E 
SAÚDE MENTAL NA UNIVERSIDADE


			João Paulo Machado Feitoza


			Elder Cerqueira-Santos


			Universidade Federal de Sergipe


			INTRODUÇÃO


			O ensino superior brasileiro vivenciou transformações significativas no decorrer de sua história, demarcada inicialmente pelo estabelecimento das primeiras instituições que vieram a consolidar esse nível educacional no Brasil em 1808, o Curso Médico de Cirurgia na Bahia e a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica, no Rio de Janeiro (Fávero, 2006), passando pelo Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) e pela Lei 12.711 de 2012 (Lei de Cotas).


			As principais modificações observadas nas instituições educativas podem ser resumidamente organizadas em três eixos: adoção de modelos educativos inspirados em escolas europeias  (Lima, 2021), o aumento progressivo do número de instituições e alunos e, por fim, mudança no perfil do aluno. Essas transformações suscitaram a implementação de ações voltadas para suprir as necessidades de acesso e permanência de um público cada vez menos elitista e progressivamente mais diverso.


			 No entanto, no contexto das universidades, especialmente as federais, nota-se fatores de risco que, a partir de dados epidemiológicos, apontam para preocupantes dados da saúde mental das pessoas que frequentam esses lugares, reconhecendo esse ambiente com crescente pressão e competitividade associados com estressores característicos desse espaço.


			Ademais, o estágio de vida das pessoas que adentram esse espaço, em sua maioria jovens, caracteriza-se por profundas transformações que envolvem as dimensões físicas, sociais, emocionais e podem constituir desafios significativos. A literatura aponta associação deste período de desenvolvimento com a maior prevalência de problemas de saúde mental (Pacheco et al., 2017). Em especial, neste ciclo de transformações, a sexualidade ganha destaque e é evidenciada como aspecto fundamental, demarcando desde a constituição da identidade do sujeito até as premissas que envolvem o campo afetivo e interação grupal.


			Observa-se que para pessoas com identidades sexuais não-normativas, as minorias sexuais, o desafio é maior em razão dos problemas decorrentes do estigma e preconceito social a que são costumeiramente expostas, o que justifica a elevada prevalência de problemas de saúde mental entre indivíduos LGBTQIA+, algo já explicado por robusto acúmulo de literatura referente ao modelo de estresse de minorias (Meyer, 1995).


			A partir dessa reflexão inicial, este capítulo visa discorrer sobre as demandas de saúde mental no contexto universitário que estão associadas às pessoas LGBTQIA+, informando sobre as consequência de estigmas e preconceitos sociais, conforme preconiza o modelo de estresse de minorias (Meyer, 1995) numa dimensão intraindividual, e oferecendo o arcabouço da interseccionalidade (Cho et al., 2013) como metodologia possível para discutir as dinâmicas de relações hierárquicas de poder que contribuem para a manutenção do paradigma normativo e implicando no sofrimento dos alunos com perfil diverso, assim como oferecendo pistas sobre possíveis cuidados e encaminhamentos que podem ser adotados por psicólogos que pretendam acolher esse público.


			
ENSINO SUPERIOR DIVERSO E SAÚDE MENTAL


			No Brasil, o ensino superior está profundamente associado com o desenvolvimento de uma identidade social e política desde suas raízes no Brasil Colônia, até os recentes movimentos de expansão impulsionados pelo REUNI. Os anos que seguiram o surgimento das instituições deste nível educacional foram acompanhados por múltiplas reformas administrativas, pedagógicas e políticas (Viana, 2021), e ampliação da capilaridade do ensino superior por meio da educação à distância.


			Essas transformações no ensino superior surgiram e foram provocadas pela demanda social e das próprias instituições para acolher cada vez mais acadêmicos e, também, pela paulatina mudança do perfil do alunado — inicialmente formado por público elitista proveniente da aristocracia e, com o passar das décadas tornando-se mais diverso — algo que culminou na necessária adoção de políticas educacionais voltadas para suprir demandas de maior acesso e permanência de pessoas provenientes de diversas condições socioeconômicas da população, movimento parecido ao que ocorreu nos Estados Unidos em períodos anteriores (Schuh et al., 2017).


			A democratização do acesso e as melhorias das condições da permanência do alunado nas universidades foram pautas levantadas por movimentos estudantis e que surgiram e se consolidaram desde o início do século XX e que geraram políticas e estruturas do Estado para dar provimento a estas reivindicações, a exemplo da inauguração da casa do estudante em Paris em 1928, criação do Departamento de Assistência ao Estudante (DAE), no âmbito do Ministério da Educação (MEC) em meados dos anos de 1970, criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (Lara & Araújo, 2021). Destaca-se, contudo, o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) em 2010, voltado para instituições públicas, que inaugurou dotações orçamentárias e serviços voltados para a democratização do acesso e garantia de permanência de estudantes ao ensino superior, prevendo mecanismos que direcionaram atenção para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou provenientes da rede pública de ensino básico, visando oferecer, predominantemente, apoio financeiro para moradia, alimentação, saúde, transporte, creche e até inclusão digital, por meio de transferência de recursos (Almeida et al., 2021).


			Nos últimos vinte anos, reconhece-se mudanças significativas no perfil dos discentes das universidades públicas brasileiras (Diniz & Goergen, 2019). Com um contexto favorável, e por meio da reconfiguração da modalidade de ingresso, com adoção do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), e a ampliação do número de instituições e vagas pelo REUNI, adoção das cotas raciais, socioeconômicas e para inclusão de pessoas com deficiência, concedendo recursos e serviços para permanência, as instituições de ensino superior do Estado parecem mais preparadas para combater a desigualdade e promover justiça social.


			As ações de apoio apresentadas no PNAES, apesar de seus avanços, não parecem suficientes para dar conta das demandas de um alunado com perfil diverso, já que é perceptível a multiplicidade de variáveis que não se limitam às questões financeiras ou materiais e demarcam outras necessidades, como as lacunas pedagógicas entre o ensino básico público e superior, os processos adaptativos de ingressantes, muitas vezes oriundos de outras cidades, estados ou regiões, ou características étnicas, raciais, de gênero e de pessoas com deficiência (Dias, 2022).


			


			Os avanços alcançados até então, embora significativos, não parecem suficientes para dar conta de um contexto complexo e diverso. Cabe questionar em que medida as universidades foram preparadas para acolher o público cada vez mais diverso, com investimentos em qualificações, orientações normativas e preparativos estruturais visando tal propósito. Corroborando com esse questionamento, constata-se na literatura relatos de discriminação e obstáculos para permanência e conclusão dos cursos de graduação por alunos pertencentes a grupos não-normativos, o que escancara problema agudo e atual, observado pela insuficiência da resposta do Estado para bancar a permanência visando garantir a redução da desigualdade social, uma vez que aparentemente muitas medidas precisam ser adotadas visando a manutenção de minorias sociais (Salata, 2018).


			Abordar as características de pessoas que acessam o ensino superior, leva a descoberta intrigante: este é o público com maior prevalência de transtornos mentais comuns, quando comparado com a população geral (Brewer et al., 2019).


			As instituições de ensino superior, tradicionalmente vistas como espaço de construção de conhecimento, do ensino, pesquisa e extensão, vem enfrentando, especialmente na última década e após a pandemia, um desafio progressivamente maior: lidar com as demandas de saúde mental da comunidade acadêmica.


			Com a ampliação das universidades e institutos federais e a implantação do PNAES, foram admitidas equipes multidisciplinares, com maior frequência assistentes sociais, técnicos em assuntos educacionais e psicólogos, na tentativa de dar conta de problemas relativos à evasão e, em certa medida, pelo volume de conflitos da complexidade demarcada tanto pelo perfil do alunado, quanto pelo expressivo aumento quantitativo de pessoas, assim como emergência da necessidade que permita abarcar a dinâmica educacional em sua integralidade e suas repercussões na vida dos acadêmicos (Almeida et al., 2021), perpassando pelos cuidados e acolhimentos relativos à saúde mental.


			Postula-se que os transtornos de saúde mental observados em alunos do ensino superior sejam desfecho provocado por muitas variáveis contextuais, por exemplo, estressores do ambiente universitário (Sampson et al., 2022), assim como variáveis sociais relativas às convivências e conflitos intergrupais, estigma e preconceito contra minorias (O’Brien, 2019).


			Estudos epidemiológicos monitoram a elevada prevalência de depressão, ansiedade e outros transtornos comuns entre adultos e adolescentes (Errazuriz et al., 2023; Silva et al., 2020). Observa-se que o distanciamento da família, associado com assumir sucessivas responsabilidades, implicam conjunto de estressores significativos que podem prejudicar o bem-estar desta população (Duffy et al., 2019).


			A Organização Mundial da Saúde definiu saúde mental como estado de bem-estar em que o indivíduo é capaz de realizar suas próprias habilidades e recuperar-se do estresse rotineiro (World Health Organization, 2021). É esperado a vivência de estressores durante todo o ciclo de vida, porém algumas pessoas podem ter dificuldades para lidar com essas condições, o que pode levar a desfechos como sintomas de depressão, ansiedade e estresse, condições observadas com maior frequência na população global (Errazuriz et al., 2023) e que caracterizam-se pelo agrupamento de manifestações somáticas, emocionais, cognitivas e comportamentais, comumente associadas com algum grau de disfunção cerebral.


			Os sintomas de depressão, ansiedade e estresse são observados com maior frequência entre adolescentes e início da vida adulta (Silva et al., 2020), público que se encontra em estágio influenciado por mudanças significativas como distanciamento da família e aumento de responsabilidades em seus papéis sociais. Algumas características de pessoas jovens, como gênero, orientação sexual, cor da pele, entendidas como determinantes sociais, podem moldar suas relações interpessoais e influenciar a maneira como se percebem e significam sua interação com outras pessoas e com o mundo (O’Brien, 2019). Além disso, hábitos de vida, como praticar atividades físicas, acessar redes sociais e o tempo de dormir podem influenciar o bem-estar e qualidade de vida, assim como estressores decorrentes de estigmas sociais percebidos, como preconceito, sexismo, homofobia e racismo, podem levar a desfechos de degradação da saúde mental, acarretando prejuízos para si, suas famílias e sociedade.


			A literatura da área aponta que as consequências de problemas de saúde mental em jovens estudantes universitários podem apresentar como desfecho baixo desempenho acadêmico e empobrecimento das relações interpessoais (Abuhamdah et al., 2021). Já foi documentado que sintomas de depressão, ansiedade e estresse entre adolescentes e adultos foram associados com variedade de desdobramentos negativos, incluindo futuras comorbidades patológicas, abuso de substâncias, baixo nível educacional, desemprego, elevado risco de ideação suicida e comportamentos auto lesivos, severidade, persistência e resposta refratária a tratamentos no decorrer da vida, razão pela qual a ocorrência desses fatores entre o público jovem é tão problemática (Hernández-Torrano et al., 2020). 


			PRECONCEITO CONTRA ALUNOS LGBTQIA+ NO ENSINO SUPERIOR


			Vislumbrando um melhor acolhimento dos acadêmicos do ensino superior, importa reconhecer seu perfil e necessidades para examinar fatores de risco e avaliar seu impacto nestas pessoas, assim como compreender quais características observadas podem constituir maior implicação no desenvolvimento de problemas de saúde mental. Todavia, poucos trabalhos foram conduzidos na direção de reconhecer a relevância dessas características ou no registro de ações adotadas no âmbito de instituições de ensino superior público, voltados para o perfil mais diverso do alunado (Johnson, 2022).


			Pode-se reconhecer em pesquisas da área os efeitos deletérios da homofobia internalizada e percepção do estigma para a autoestima e autoeficácia (Frost et al., 2015), assim como para o desenvolvimento de sintomas relativos a depressão e ansiedade, consumo de drogas e tentativas de suicídio.


			A relevância de se reconhecer as características de um perfil mais diverso decorre do fato de já ser documentado a frequente observação de problemas de saúde mental em estudantes vítimas de preconceitos praticados em razão da orientação sexual não heteronormativa, discriminação, racismo, sexismo, direcionado a pessoas provenientes de diferentes estratos de minorias sociais, que levam a apresentar elevados níveis de depressão, ansiedade e estresse, uma vez que no espaço universitário são observadas e percebidas frequentes práticas de bullying, micro agressões e pouco suporte social, implicando em ambiente hostil, levando a desfechos deletérios para essas pessoas (Li et al., 2008).


			Um arcabouço teórico que visa explicar como a justaposição de valores dominantes e perfis minoritários podem desencadear estressores a partir de conflitos no ambiente social é o modelo de estresse de minorias. Essa teoria visa explicar como eventos estigmatizantes percebidos por pessoas com características de minorias sexuais, raciais e de gênero, podem resultar em prejuízos para a saúde mental destes indivíduos (Meyer, 1995).


			A adoção e o emprego do estresse de minorias para compreender como estressores se manifestam em contextos sociais variados, dentre eles as instituições de ensino superior, é essencial (Frost et al., 2015), pois permitirá entendimento sobre os fatores de risco associados à exposição prolongada a esses estressores, bem como os moderadores que poderiam desempenhar papel protetivo, prevenindo o sofrimento e adoecimento das minorias sexuais e prejudicando sua adaptação, vivência e desempenho acadêmico. Na prática, esse modelo permite sinalizar o que se deve ter atenção ao entrar em contato com o público diverso para reconhecer suas características e o que deve ser abordado nas intervenções visando potencializar ações mais efetivas para dar suporte, especialmente às minorias assistidas.


			Não obstante a constatação da importância de se reconhecer o perfil do alunado, aparentemente as equipes multiprofissionais inseridas nas instituições federais de ensino superior parecem estar mais alinhadas com práticas relativas ao provimento de recursos financeiros, ou a assistência pecuniária (Lara & Araújo, 2021), empreendendo avaliações com dados desagregados, privilegiando-se a perspectiva socioeconômica em detrimento de leituras mais complexas, que contemplem uma visão mais ampliada do background do público que se pretende acolher, o que não permite a adoção de ações mais consistentes que visem a permanência por meio de serviços adequados de acolhimento, alinhados com as necessidades mais realistas dos alunos, favorecendo assim pensar um modelo de intervenção mais assertivo (Dias, 2022).


			Em razão da necessidade de ampliar o escopo de assistência pecuniária para uma compreensão mais ampliada das necessidades dos alunos, e complementando o modelo de estresse de minorias, parece haver espaço para adoção de um método que proporcione uma leitura crítica e mais apurada sobre em que medida os contextos e as múltiplas características que compõem o perfil do corpo discente podem, em grande medida, implicar na experiência estudantil vivenciada no decorrer dos anos no ensino superior. Assim, pretende-se na sequência oferecer uma visão instrumental da interseccionalidade.


			A interseccionalidade emergiu como conceito heurístico introduzido em meados de 1980, para direcionar a atenção para necessidade de ampliação de foco para as dinâmicas que permeiam o contexto da antidiscriminação e movimentos políticos para expor como uma visão simplista e dicotômica delineiam o pensamento legal, produção do conhecimento disciplinar e por fim, podem sufocar a justiça social. Esse termo foi adotado em disciplinas como história, sociologia, literatura, filosofia, antropologia e psicologia, assim como pelos estudos feministas, queer e legais (Cho et al., 2013).


			Trata-se de uma perspectiva teórica e metodológica que insiste em examinar como a dinâmica das diferenças e igualdades desempenham papel maior na facilitação de considerações sobre gênero, raça, e outros eixos de poder.


			Foram postuladas três dimensões para aplicação da interseccionalidade: estrutural, que enfatiza as múltiplas formas de opressão — racismo, sexismo, classicismo, etc. — a política, que congrega a expressão de enfrentamento de modos de resistência e representacional, que demarca em que medida os estereótipos reforçam ou mantém os estigmas associados às identidades de grupos minoritários (Haynes et al., 2020).


			Como metodologia, a interseccionalidade oferece a oportunidade de examinar como as dinâmicas associadas de múltiplas categorias sociais se relacionam para refletir sistemas interligados de privilégios e opressão, reconhecida como abordagem na pesquisa em políticas públicas e saúde, assim como para os estudos sobre minorias sexuais e de gênero (Bowleg, 2012).


			Como metodologia, a interseccionalidade desafia modelos aditivos de opressão e enfatiza a importância da contextualização dos achados dentro das desigualdades sistemáticas, permitindo analisar e revelar: 1) os resultados complexos que decorrem do confrontamento entre os sistemas normativos e pessoas oprimidas, 2) como a adoção de políticas ou estratégias, apesar de visar romper com o status de dominação podem acabar mantendo essa condição (Cho et al., 2013).


			A combinação entre a teoria do modelo de estresse de minorias, que oferece um recorte intraindividual dos mecanismos que estão envolvidos nos fenômenos podem afetar pessoas que sofrem preconceito por suas identidades não normativas,  e a interseccionalidade como método, que por seu turno, evidencia e privilegia a dinâmica relacional de múltiplas hierarquias de poder em vários contextos, oferecem pistas para um possível abordagem crítica que reconhece de conflitos provenientes das relações de poder que criam ou mantém a desigualdade em evidência, dando visibilidades a demandas psicossociais escamoteadas pelas normas dominantes, favorecendo a ampliação da visão sobre os múltiplos fenômenos que recaem sobre indivíduos com perfis minoritários em contextos diversos e contribuindo com possíveis caminhos para intervenções nessa população.


			AÇÕES DE ACOLHIMENTO EM UNIVERSIDADES


			No Brasil, ações voltadas para o acolhimento de estudantes universitários é um fenômeno recente. O primeiro registro que se tem notícia foi a Universidade de São Paulo, em 1962. Nos últimos anos o número de iniciativas cresceu significativamente, e hoje existem muitas instituições de ensino superior que contam com serviços desta natureza (Almeida et al., 2021).


			O número de alunos que procuram serviços psicológicos aumentou no ensino superior. Esse aumento pode ser atribuído a diversos fatores, como o crescente reconhecimento da importância da saúde mental e a redução do estigma associado à busca de ajuda psicológica. As instituições de ensino superior têm respondido a essa demanda ampliando seus serviços de apoio psicológico e implementando programas de bem-estar para os estudantes. Além disso, a pressão acadêmica, a adaptação à vida universitária e os desafios socioeconômicos enfrentados pelos estudantes também contribuem para essa crescente procura por suporte psicológico. Muitas universidades estão adotando abordagens preventivas, oferecendo workshops sobre gestão do estresse e técnicas de autocuidado. Essa tendência reflete uma mudança positiva na cultura universitária, priorizando o bem-estar integral dos alunos como parte fundamental do sucesso acadêmico.


			Proporcionalmente ao crescimento da procura de atendimento psicossocial no ensino superior, observa-se que o público cada vez mais diverso a acessar o ensino superior, também recorre aos serviços especializados de saúde mental. Uma das possíveis hipóteses para esse fenômeno decorre das manifestações de preconceito que, por sua vez, ampliam o sofrimento de pessoas pertencentes a minorias sexuais. Em pesquisa realizada em universidade, observou-se que pessoas LGBTQIA+ tendem a apresentar desfechos negativos em saúde em consequência de vivências relativas ao sexismo e homofobia (Cerqueira-Santos et al., 2020).


			Observando, portanto, a crescente busca por acolhimento psicossocial em alunos LGBTQIA+, faz-se necessário refletir em que medida os serviços instalados institucionalmente para esse propósito conseguem entregar um serviço que permita enxergar as nuances específicas desse público e, assim potencializar seu acompanhamento devido, referenciando encaminhamentos compatíveis com os desfechos provenientes do preconceito, sexismo e homofobia.


			A abordagem da interseccionalidade traz muitos desafios para sua implementação como método para abordar os fenômenos subjacentes ao ensino superior, visando as complexas tessituras que envolvem o perfil diverso do alunado e as dinâmicas que, em maior ou menor grau, podem posicionar esse público em condições de sofrimento.


			Em primeiro lugar, é mister reconhecer que a interseccionalidade advém de um exercício de reflexão e ampliação da visão sobre as dinâmicas contextuais e não no exame da soma das características individuais. Isto se dá porque as identidades, e seus estereótipos, decorrem da oscilação das interseções das hierarquias de poder presentes no meio social, sendo assim, o que define as pessoas não pode ser o problema que causa o sofrimento, diferente disso, as complexas camadas de estigma e desigualdade perpetuadas é que implicam na injustiça social (Cho et al., 2013).


			Revisando-se esses aspectos essenciais, em segundo lugar, faz-se necessário também reconhecer que a interseccionalidade não esgota todas as possibilidades reais que influenciam as hierarquias de poder associadas aos contextos interativos de convivência, mas apenas vislumbra o estabelecimento de um exame mais minucioso sobre as estruturas que se pautam nos eventos e pelas relações estabelecidas de forma dinâmica.


			A interseccionalidade como método joga um farol sobre os sistemas de dominação e seus respectivos resultados, destacando e referenciando o racismo, sexismo e classicismo, reconhecendo que operam em simultâneo e demarca o patriarcado ou a supremacia masculina branca como o arcabouço normativo que, escamoteado pela categorização social, imprime subordinação de outras categorias, favorecendo alguns grupos e desfavorecendo outros (Haynes et al., 2020).


			A partir da demarcação do alcance metodológico da interseccionalidade é possível reconhecer que no ensino superior, as equipes multidisciplinares podem recorrer a esta visão para examinar por meio de uma lente crítica, em processos de trabalho distintos, desde a avaliação até a intervenção direta com o público, os níveis micro e macro das relações de poder que emergem contextualmente a partir das vivências acadêmicas dos alunos, a partir da interação dos discentes caracterizados como minorias étnicas, raciais, de gênero, sexuais e pessoas com deficiência, com pessoas estabelecidas normativamente numa posição privilegiada em uma dada hierarquia. Neste ponto é oportuno reconhecer como o poder pode implicar em desigualdade e injustiça social, aqui evocando a dimensão estrutural (i.e.: preconceito, racismo, sexismo etc.).


			Por outro lado, recomenda-se que o exame das dinâmicas contextuais não seja conduzido de maneira a recortar uma única característica presente na identidade do público assistido, uma vez que esse limite impede o profissional de enxergar outras possibilidades que implicam e são implicadas na complexa dinâmica relacional neste contexto. Assim, por exemplo, é diferente fazer uma leitura simplista de uma mulher que estuda um curso de ciências exatas, quando comparado com uma leitura mais aprofundada de outras características que envolvem não só o gênero e raça, mas também origem e história pregressa de saúde mental e de micro agressões vivenciadas no contexto universitário. 


			Adicionalmente ao exame metodológico pelas lentes interseccionais, a literatura aponta para intervenções voltadas para saúde mental de alguns grupos em específico no ensino superior. Grupos constituídos de minorias raciais parecem ser melhor beneficiados por abordagens que endereçam as múltiplas características da identidade, os possíveis estereótipos e estigmas que podem ser vivenciados no contexto acadêmico e o estresse de minorias. Cursos para o desenvolvimento de competências multiculturais, oficinas de diversidades, intervenções conduzidas por pares, serviços de apoio mostram potencial para reduzir preconceito racial (Engberg, 2004).


			Por outro lado, visando intervenções voltadas para minorias sexuais, as abordagens que privilegiam reconhecer o preconceito e a discriminação, assim como as habilidades de estratégias compensatórias de enfrentamento a estes estigmas sociais, têm se mostrado promissoras (Chaudoir et al., 2017).


			Conclui-se os argumentos apresentados, defendendo o emprego da interseccionalidade como método por este constituir-se como ferramenta promissora, que visa ampliar e visão crítica e o alcance e efetividade das intervenções de equipes que prestam serviços em setores de assuntos estudantis das universidades e institutos federais. Parece oportuno demarcar que, em reconhecimento da complexidade do contexto, diversidade do público, a adoção de tal medida pode ser um alicerce fundamental para descolar de práticas pautadas em necessidades meramente socioeconômicas, passando a abordar dinâmicas estruturais mais robustas visando promover a saúde mental e justiça social, reconhecendo as dificuldades contextuais implicadas nas dinâmicas de poder e oferecendo, ao mesmo tempo, um olhar mais inclusivo para o acolhimento de estudantes do ensino superior.
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			INTRODUÇÃO


			Nomear é uma ação pessoal e política que articula o privado e o público. Toca na singularidade dos efeitos que um nome e seus sentidos podem ter, tanto para o sujeito que o carrega, como para aquele que o designa. Renomear alguma coisa ou alguém - ato ainda mais político que nomear - permite uma virada no jogo de existências. É um ato que implica força e criação, une reivindicação por algo novo e também, necessária recusa do que foi até então, seja um nome, um sentido ou um lugar. Renomear-se permite, então, autonomia.


			Esse artigo destaca as consequências psíquicas e sociais das mudanças dos nomes próprios e pronomes autorreferentes em pessoas trans. Além disso, aprofunda os efeitos que um nome pode abarcar para um sujeito tanto em relação a si mesmo, como em seu meio sócio-político. Se o questionamento dos limites de ação do próprio sujeito em relação aos nomes que recebeu, encontra-se presente em todo processo de análise, as experiências de transformação destacam como o ato de se renomear permite importante autonomia em relação ao destino ofertado pelo meio social, cultural e familiar.


			Um nome pode ser usado como substantivo (Ribeiro, 2024b) - que evidencia a substância, a essência de alguma coisa - e como adjetivo - que se junta ao substantivo para modificar o seu significado, acrescentando-lhe noções de qualidade, de natureza e de estado (Ribeiro, 2024a). Seja como substantivo, seja como adjetivo, um nome ou um pró-nome determina limites para a ação do sujeito, constrange e oficializa relações de poder ao ser ou não respeitado. 


			Apesar do nome próprio não portar um significado em si, razão pela qual não é traduzido nas diversas línguas (Mariani, 2014, p. 134), os significados intrínsecos a ele e ao seu contexto de escolha ganham destaque e influência direta para a pessoa que o porta. Ele traz consigo marcas da norma social e sentido genealógico, estabelecendo uma filiação e vinculando o destino do sujeito ao desejo dos pais e à sua história. 


			O nome próprio difere dos nomes em geral. Essa é a leitura feita por Lacan (1961-1962/2003) ao afirmar que o nome do paciente não é indiferente ao analista. Ele contém uma margem de indeterminação que não dispensa o sujeito da obrigação de sobre ele produzir uma leitura singular. É nesse sentido que Lacan diz que o nome próprio, do ponto de vista da experiência psicanalítica, cumpre a função de implicar o sujeito (Lacan, 1964-65/2006) na interpretação desse mesmo nome, escrito em si.


			Se o nome não portasse um significado em si, como explicar o constrangimento sentido em determinadas situações em que o nome ou sobrenome é proferido publicamente? Ainda mais quando 


			


			o “nome de batismo” é revelado na sala de espera do posto de saúde, no momento da chamada em escolas e cursos, na entrada de festas cujos valores dos ingressos são diferenciados para mulheres, nas instâncias judiciais e em delegacias, quando buscam a tutela estatal em casos de violência, por exemplo (Helsinger,  2019, p. 141).


			Um nome pode representar algo que precisa ser esquecido, restituído, introjetado ou expulso de si. É a partir da necessidade de invenção coletiva e individual de novos nomes frente ao que se torna impossível à assimilação e à transmissão, bem como sua articulação entre nomes e tabus (Freud, 1912-1913/2012), que a escrita de Freud (1939/2018) é retomada aqui em relação à questão da nomeação. 


			Adiante destacaremos a articulação entre nome e sutura, destacada por Lacan no final de seu ensino, ao afirmar que alguns nomes podem ter esse efeito - de sutura -, fundando um novo lugar para o sujeito. Esses dois desenvolvimentos sobre as funções dos nomes, presentes nas formulações de Freud e Lacan, serão desenvolvidos aqui em articulação com o ato de renomear-se e uma possível reescrita de si.


			Fato é que os nomes têm peso, o próprio e os utilizados pelos sujeitos para demarcar um campo de existência. Faz parte do processo analítico possibilitar aos analisandos a eleição de um ou vários nomes para si, marcando um posicionamento desejante frente à sua história passada e presente. No movimento de ir e vir das associações, significantes ganham destaques ou são deixados de lado, cernindo um (outro) lugar do sujeito frente ao Outro. Freud (1914/2010) destaca que as memórias e os esquecimentos possuem grande importância em uma análise, permitindo um processo que é menos de restituição e mais de reconstrução da própria história. Questionar os traços dados pelo Outro e aos quais o sujeito está alienado, é refletir sobre a função pessoal e sociais destes, ensaiando um movimento de separação. 


			Se já é bastante arcar com um movimento de separação, distanciamento ou não-submetimento a determinados nomes, o ato de se renomear permite um giro inventivo, celebra mudanças experienciadas nas próprias referências, seja de sexo, gênero, classe, etnia ou identidade nos processos de transição. Sustentado no privado e no público, esse ato toca na dimensão vivificante que os nomes são capazes de trazer, bem como no quanto a autonomia, ao ser respeitada, marca uma nova dimensão na existência de um sujeito. Experienciar autonomia inclui desalienação, tomada aqui como não-submetimento às marcas advindas do Outro e aos sentidos advindos com elas. Não estar alienado permite separação e reescrita de parte da história (Lacan, 1964), com a reapropriação de traços. 


			Assim, renomear-se é um ato com consequências políticas (cf. Butler, Foucault, Preciado). Basta dizer que, por exemplo, ao alterarem os nomes próprios ou pronomes usados em seus cotidianos, pessoas trans colocam em xeque o sistema normativo de nomeação, no qual o sujeito e seu corpo foram nomeados pelo Outro. Mais que isso, as experiências trans materializam o movimento de refundação de si, deixando de lado parte das próprias origens, contrariando, assim, o sistema normativo de nomeação e, consequentemente, o modelo identitário dado pela família (Helsinger, 2021). 


			Grande parte da luta política das pessoas trans se dá em torno do direito à auto-enunciação e à produção de verdade sobre a própria experiência subjetiva (Halberstam, 2023). A simples troca de nomes ou de seus sentidos é campo inventivo potente, que pode ser associado à própria escrita poética (Preciado, 2023a), sendo imprescindível para muitos no movimento de autonomia e afirmação de si. Tal afirmação - do que se é ou do que se gostaria de ser - aponta para uma ética desejante que está muito além dos nomes dados pelos discursos normativos, deixando clara as especificidades presentes nas formas de se nomear.


			O processo de nomeação, por meio do qual o sistema de atribuição inicial de gênero opera, é permeado por normas de gênero. Em Merely Cultural, Butler coloca a esfera da reprodução sexual como parte das condições materiais de vida. A esfera da reprodução colocaria o gênero dentro da economia política, a sexualidade normativa é produzida dentro de um modo de produção, como mecanismo social regulador (Zana, 2022). Tanto os corpos como os nomes, que fazem referência a eles, habitam discursos que são biopolíticos, normativos e performáticos. Muitas vezes não basta inclusive mudar o próprio nome ou os pronomes para que os corpos e os próprios sujeitos que os habitam, ganhem estatuto de legitimidade, inteligibilidade ou importância (Butler, 2019).


			As experiências trans são utilizadas aqui como testemunhas de um saber e um fazer corporificados, articulados à afirmação de uma autonomia em relação às tecnologias sociais e normativas que operam nelas radicalmente. Se, como disse Foucault (apud Preciado, 2020, p. 2) não há política que não seja uma política do corpo (“Il n’y a pas de politique qui ne soit pas une politique de corps”) é relevante explorar o fato social que se refere à relação entre nomes e corpos de sujeitos que colocam em cena a transformação social e a ampliação do conceito de humano, ao afirmar autonomia e a (re)significação da própria história.


			A demarcação dos limites entre o humano e a existência monstruosa é tema central no trabalho de Paul B. Preciado, Eu sou o monstro que vos fala - relatório para uma academia de psicanalistas. Longe de ser mero artifício retórico, tais formulações – acerca do monstro e da barreira do humano – contribuem à desestabilização da base antropológica na qual certa psicanálise assenta sua epistemologia da diferença sexual.


			Ao comentar o texto de Preciado, Cunha dialoga com este campo chamando atenção para um “limite perceptivo-cognitivo definido pelo regime estético vigente”, que “faz com que certas formas de existência se tornem ininteligíveis” (Cunha, 2020, p. 40). Regime estético que sustenta uma concepção da ordem simbólica na qual um ideal de humano é erigido e do qual se derivam as normas que definem os limites de ação do sujeito em função dos nomes que recebe, regime “o qual produz um campo do inumano ou insuficientemente humano, a ser habitado por aqueles que escapam aos padrões de inteligibilidade hegemônicos” (Cunha, 2020, p. 40).


			É possível supor que se Preciado dedicou algumas páginas a analisar as posições dos analistas, talvez seja porque ele ainda mantenha alguma esperança na psicanálise e admita a possibilidade de que a prática psicanalítica possa se apresentar como “campo de experimentação ético” (Cunha, 2020, p. 45) que permitiria ao analisando eleger outros posicionamentos desejantes, questionar traços.


			Ao situar politica e historicamente a psicanálise, portanto imersa num regime estético específico – e por estética Preciado entende “a articulação entre a organização social da vida, a estrutura da percepção e a configuração de uma experiência sensível compartilhada” (Preciado, 2023b, p. 43), a questão dos limites do humano discutido por Cunha e Preciado parece favorecer uma escuta que efetive tal campo de experimentação ética, psicanálise que, pelo tipo de escuta que se propõe, cria um campo de experimentação ética, requerendo, por sua vez, da parte do psicanalista, a elaboração da sua contratransferência, uma vez que “a figura do monstruoso aparece em relação com a demarcação dos limites daquilo com o que podemos nos identificar e assim reconhecer como humanos” (Cunha, 2020, p. 42).


			É possível para os sujeitos trans se reposicionarem frente às condições dadas às existências, e perante uma esfera pública que também aliena. Reescrever parte da história ou se renomear seria uma possibilidade de fuga, de existência fora do binário, fora da heteronormatividade, da misoginia ou da homotransfobia? Quando identidades e papéis sociais não estão disponíveis no mercado de consumo dos sonhos e desejos (Preciado, 2018, p. 38), como dar legitimidade a uma existência? Vê-se que a possibilidade de oficialização jurídica na troca do nome bem como a sustentação do seu uso no meio social é um começo. Vejamos como parte da história brasileira nos faz lembrar que mudar um nome ou um sobrenome instaura uma nova condição de existência, e isso não apenas. para pessoas trans.


			O QUE PERMITE QUE UM NOME SE INSCREVA?


			Desde 2009 é possível trocar o nome próprio no Brasil. Na ocasião, a Terceira Turma do STJ deu provimento ao recurso de uma mulher trans que buscava alterar o sexo e o nome registrados em sua certidão de nascimento. De lá até 2023, onze mil pessoas alteraram seus nomes na certidão de nascimento, não sendo mais necessária a realização de cirurgia de redesignação sexual para legitimar o desejo da mudança, nem mesmo a realização de um processo judicial (Arpen Brasil, 2023). Essa é uma alteração recente. Foi apenas a partir de 2017 que a obrigatoriedade da cirurgia para a efetiva mudança de nome caiu, bem como a necessidade de abertura de processo. Hoje, a pessoa que deseja alterar seu nome ou sexo, procura um cartório, preenche formulários e, mediante o pagamento de uma taxa de quatrocentos reais (2023), exigência que inviabiliza o processo para muitas pessoas ainda, inicia-se o processo de alteração do nome nos documentos. 


			Vale dizer que nem todas as pessoas que alteram o sexo em sua certidão solicitam a alteração do nome próprio, embora seja na grande maioria dos casos a coincidência de mudança do sexo e do nome próprio (Arpen Brasil, 2023). A retificação do nome não costuma demorar mais do que trinta dias e só pode ser efetuada uma vez, restrição que revela o peso que o nome próprio possui na nossa cultura, bem como a resistência a mudanças no mesmo. A conquista desse direito afeta diretamente pessoas trans. Ter uma vida digna implica também que os documentos pessoais correspondam formalmente à identidade do sujeito, que o sujeito tenha seu novo nome respeitado nos diversos lugares que circula. 


			Os nomes atuam, portanto, como elementos integrantes do processo de criação ou de “aniquilação” da pessoa, levando-se em conta “que identidades podem ser roubadas, negociadas, suspensas e até apagadas através do nome revelando o profundo poder político localizado na capacidade de nomear” (Bodenhorn & Vom Bruck, 2006, p. 2, como citado em Pimenta, 2023, p. 139). Essa discussão nos levou a um momento da história do Brasil, bem anterior a 2009, onde houve uma grande troca dos nomes e sobrenomes das pessoas. Guardadas as devidas diferenças e proporções, esse ato, curiosamente, celebra um tempo de liberdade.


			O reconhecimento da nova condição social, estar livre, não mais escravizado, passava, pela mudança de nome e criação de novas identificações visto as anteriores trazerem marcas de seus senhores. Se escravizados tiveram seus nomes alterados ao serem batizados forçadamente ao chegar no Brasil, mais uma vez, essa mudança irá marcar o corpo negro, agora com sentido de alforria.  


			A manipulação do antigo nome era essencial para reafirmação da liberdade. Portando um estatuto econômico, político e jurídico inferior, os escravizados eram designados, nos documentos oficiais, com apenas um único nome. A partir da efetivação da liberdade, muitos ex-escravos tentaram o reconhecimento oficial de seus sobrenomes, com a intenção de se afastarem do estatuto de escravo. Este é o primeiro movimento a ser identificado: a nova condição de homens e mulheres livres exigia a adoção de um sobrenome, cabendo aqui lembrar que um “nome completo” significa a possibilidade de reivindicar direitos sociais do Estado (Palma & Truzi, 2018, p. 312).


			Há uma “economia onomástica” - a que diz respeito a nomes próprios -? (Palma & Truzi, 2018, p. 312). Afirmar uma economia de nomes é resgatar a relação entre os mesmos e uma economia psíquica, libidinal. No caso dos libertos, observou-se que quando a relação com o senhor era boa, estabelecendo-se muitas vezes um vínculo empregatício após a mudança na condição de escravizado, o sobrenome do mesmo era adotado sem restrição. Mantinha-se uma ligação, filiação anterior. Em casos de rompimento violento novos nomes e sobrenomes eram escolhidos.  Os nomes são elementos de posicionamento da pessoa, conferindo “alteridade social e cultural, que estabelece posicionamentos pré-estabelecidos para os diferentes agentes sociais” (Cabral & Viegas, 2007, p. 14 como citado em Pimenta, 2023, p. 138).


			Viu-se também outras possibilidades nos usos dos nomes: libertos, e não só eles, utilizavam diferentes nomes, em diferentes situações, num mesmo momento da vida. Encontrar um nome em determinada documentação pode não significar apenas a escolha pessoal por esse nome, mas a consequência de uma negociação entre a pessoa a ser nomeada e a autoridade (seja ela administrativa, jurídica ou familiar) que o transcreverá.  Neste sentido, o nome também diz sobre a forma com a qual aquela pessoa vai se relacionar com as demais a sua volta, seja perante o Estado, a família, ou no contexto sociocultural (Pimenta, 2023).


			Desde o início da psicanálise, nas possíveis leituras interpretativas do que os pacientes trazem em seus processos analíticos, Freud destaca a importância de o analista não tomar a palavra como contendo um sentido em si, mas trabalhar o que o paciente traz para além da superfície da letra, tentando acessar o que fica no leito e nas margens da fala, ou seja, o que marca um percurso.


			Lacan resgata essa articulação entre o inconsciente e o uso das palavras como tentativa de os sujeitos dizerem algo de si. Mediadora entre eu e o Outro, as palavras que vêm da família e do laço social, junto com os nomes recebidos, nem sempre são reconhecidas como próprias. O sujeito não as escolhe e, um passo a mais, pode não se reconhecer nos nomes recebidos. Alienados em um primeiro momento no que vem do Outro, é daí que o sujeito se constitui (Lacan, 1973/1988). Não fazer disso o destino é um movimento marcado singularmente na diversidade de tentativas de fazer nomes passarem de substantivos a adjetivos, de impróprios a próprios, surgindo o flamejar do duplo sentido, o equívoco.


			O desejo pela mudança do nome acompanha a própria necessidade de reposicionamento das pessoas trans perante suas relações. Nesta busca pela aquisição do poder de autodeterminação do gênero, surgem tensionamentos que se revelam com mais intensidade na esfera familiar, na medida em que expectativas sobre o futuro passam a ter que ser redimensionadas e reavaliadas (Pimenta, 2023, p. 141). O fato de ser possível uma renomeação não elimina a história vivida até então. Não há um apagamento total do nome ou sexo anterior. O que fica do espaço-tempo anterior pode ser, inclusive, potência de mudança que permite ao sujeito fazer uso de novos nomes e posições.


			O que dizer em relação à escolha dos nomes pelas pessoas trans? Podemos ver isso a partir de fragmentos dos encontros realizados com J.: “[...] queria um nome neutro. Depois queria um nome composto [...] meu nome anterior era composto”. O jovem, homem trans e universitário, foi expulso de casa ao se nomear publicamente como trans e iniciar seu processo de transição; diante disso, relaciona o movimento de escolha do novo nome à história pregressa e às relações familiares não tanto por pertencimento, mas por receio do abandono ao se revelar trans.


			Pode-se extrair material clínico do que foi ouvido em encontros com pessoas trans1. Por exemplo, no caso de J., uma escolha por um nome composto poderia significar um afastamento menor do passado, se comparado com pessoas que escolhem um nome radicalmente diferente? Feita a pergunta - “há sempre algo no nome novo que remete ao antigo?” - pensa-se em como respondê-la poeticamente. Um novo nome aspira soluções melhores que o nome antigo? Possibilita afastar-se de um conflito familiar ou inventar um laço com a família da qual não faz mais parte? 


			Um mesmo nome pode ser ressignificado, guardando as devidas homenagens e afetos a quem os deu, evocando um novo estado de coisas para as relações dali em diante. Mesmo que do nome seja trocado apenas o último artigo, dele não surgiria uma outra vida subjetiva, visto que as experiências de gênero agrupam relatos tão diferentes de experimentação do social? Se o que está sendo analisado é o desejo do sujeito, então não é possível ter acesso ao que o levou a fazer essa escolha, mas se o que nos interessa é também a materialidade dessa escolha, então talvez aqui estejam anotadas algumas reflexões úteis.


			Renomear-se marca o início de um novo tempo, articulado em ruptura ao que se foi. Uma expressão de uso comum para se referir ao nome de batismo é “nome morto”. O nome morto existiu e ainda vive para alguns, não sem conflito ou constrangimento. Ter um nome morto não deixa de ser uma forma de reconhecer a experiência anterior:  J. diz fazer transversário, ou seja, aniversário da transição e faz referência ao nome morto quando afirma que “hoje eu posso usar um vestido de boa, mas ser chamado pelo meu nome morto me dá vontade de morrer.”


			E: Não é a primeira vez que a gente escuta essa expressão, nome morto… por que ele é morto pra você? 


			J: Porque ele é tipo um fantasma que volta para te assombrar.


			E: Como assim, assombrar?


			J: Basicamente como vir puxar o seu pé à noite. É essa a sensação.


			E: É uma sensação constante?


			J: Não. Só acontece quando eu tenho contato com esse nome. Por exemplo, evito me relacionar com pessoas que têm esse nome.


			Em Totem e Tabu, Freud (1912-1913/2012) faz referência não ao nome morto, mas ao tabu associado à pronúncia do nome do morto. Ao abordar os tabus em relação à morte, aponta que um “dos costumes mais estranhos e singulares, ligados ao tabu dos mortos, entre os primitivos, é a proibição de pronunciar o nome do defunto” (p. 61). Em diversos povos, desde aqueles que conservam tabus em seu estado mais primitivo até outros mais distantes, é observado esse costume, que procura evitar a evocação do espírito daquele que morreu. O nome do falecido, muitas vezes, era trocado logo após sua morte, assim como de animais e objetos que tivessem o mesmo nome. Essa modificação no trato com os nomes caracterizava o processo de luto diante do que se perdeu. 


			Seria possível esquecer o nome? Sabendo que o que se esquece fica registrado em algum campo do aparelho psíquico, mantendo-se afastado da consciência (Freud, 1914/2010), essa possibilidade torna-se chave no manejo clínico e na leitura social da relação entre sujeitos e nomes. Segundo Lacan (1961-1962/2003), esquecer o próprio nome – esses nomes que nos foram dados – possibilita uma invenção, isto é, outras formas de metaforizar nossas posições subjetivas (Gomes & Lago, 2023, p. 10). 


			Já em Moisés e o monoteísmo (1939/2018) Freud trabalha outra dimensão no manejo dos nomes: uma nomeação a partir da necessidade de invenção, frente ao que se torna impossível à assimilação e à transmissão (Guerra & Andrade, 2019). Do que se ouviu de Moisés e foi transmitido ao povo fica o que foi interpretado das mensagens primeiras, historicizado ainda que a partir de uma transmissão oral, como ocorreu na criação da religião monoteísta. Aqui se destaca o limite do que um nome pode representar seja para um povo ou um sujeito (Guerra & Andrade, 2019).


			As duas referências freudianas, Totem e tabu e Moisés e o monoteísmo, fazem avançar a leitura das funções que um nome pode ter. Destaca-se aqui a de nomear o inominável - o que não pode ser dito em um nome -, a de fazer referência à origem ou à morte. Presentes no movimento de se renomear, essas funções permitem avançar no questionamento de como a eleição de nomes e pronomes é parte fundamental na afirmação de si.


			UM NOME COMO CONDIÇÃO FUNDANTE


			Retomando o caráter ético e político do ato de renomear-se em pessoas trans, destaca-se a possibilidade da passagem do nome de registro (dado pelo outro e legitimado pelo Estado) para um “exercício poético da autonomeação, que põe em circulação, na rede de trocas simbólicas, o processo de reinvenção do corpo próprio e do autoengendramento (Cunha, 2023, p. 13). A dimensão de (re)criação e de invenção de um novo nome marca uma posição frente ao seu próprio desejo. 


			Sublinha-se, assim, a produção de efeitos vivificantes a partir da mudança do nome próprio, que derivam de desidentificações, sucedidas no enlace entre os processos de alienação e de separação (Lacan, 1973/1988). Aqui, tomamos a concepção de desidentificação como esclarecida por Munõz (1999) como movimento social e psíquico que permite essa condição fundante de um sujeito: um movimento que se dá entre o público e o privado, entre o tornar-se visível e o invisível.


			Enquanto as nomeações dispõem de um caráter ambivalente - ora como localização, ora como fixação do sujeito nos discursos e nas narrativas que o envolvem -, os movimentos desidentificatórios aparecem como estratégias de resistência à estabilização de sentido (Munõz, 1999). Esse processo, de uma possível desidentificação, que é único e não linear, permite identidades na diferença, no sentido de que a identidade é constituída não apenas pelo que se afirma, mas também pelo que se nega em relação ao nome anterior (Bhabha, 1998). As identificações se inscrevem e se reinscrevem, assim como as operações de nomeação, que tornam a ser colocadas em xeque nos momentos em que o sujeito se depara com seu desejo e com a afirmação de si no seu meio social.


			Sustentar uma posição desejante, seja em relação a si ou ao outro, coloca o sujeito em choque com o discurso normativo, e o faz enfrentar energias fóbicas que cercam os nomes (im)próprios. Tendências de significação são perturbadas pelo processo queer de ressignificação do que é incômodo para alguns; esses novos nomes podem ser uma resposta irônica, uma anti-identificação, uma forma de aterrorizar o sistema de escritura, que distingue normal e abjeto. No encontro com J. ele diz:


			J: As estúpidas regras de gênero não se aplicam a mim. Não quero fazer mastectomia. Estou feliz tendo peito e barba. Sou um homem trans não binário. [...] Era maria macho. 


			E: Maria macho? O que significa isso para você?


			J: Já me incomodou antes, mas agora nem tanto. Estou em algum lugar entre o maria macho e o viadinho. [...] a transviado tem um sentido positivo, ser distinto na norma, é o que prefiro. Queer eu uso para mim mesmo. Boyceta também uso - mas não me identifico no boy. [...] Eu tenho que achar um nome para o gênero que eu estou agora.


			


			Pergunta-se: “tenho que achar um nome para o gênero que eu estou agora” pode ser tomada como uma ação fundante desse novo tempo? Mudar o nome, criar um nome para si permite um processo de releitura e reescrita de si, através da assunção e incorporação de novos traços. Lacan diz das consequências psíquicas, econômicas, podemos dizer, dessa conquista que é habitar ou não um nome (Lacan, 1964-1965/2006). A natureza da nomeação permite reivindicar ou recusar um nome, assim como destacar o que permanece inominável (Halberstam, 2023, p. 29). É a partir daqui que a renomeação ganha estatuto de autonomia, em que o nome aparece como o que permite eleger um lugar para si. No horizonte de reinvenções (Halberstam, 2023), os nomes surgem como alça capaz de dar acesso a identidades em movimento.


			Existências abjetas, ininteligíveis, imperceptíveis, inomináveis ou monstruosos recebem efeito da demarcação dos limites do humano, tema este central no trabalho de Paul B. Preciado, Eu sou o monstro que vos fala - relatório para uma academia de psicanalistas.


			Longe de ser mero artifício retórico, as formulações de Preciado acerca do monstro e da barreira do humano contribuem à desestabilização da base antropológica na qual certa psicanálise assenta sua epistemologia da diferença sexual. 


			Ao comentar o texto de Preciado, Cunha dialoga com este campo chamando atenção para um “limite perceptivo-cognitivo definido pelo regime estético vigente”, que “faz com que certas formas de existência se tornem ininteligíveis” (Cunha, 2020, p. 40). Regime estético que sustenta uma concepção da ordem simbólica na qual um ideal de humano é erigido e do qual se derivam as normas que definem os limites de ação do sujeito em função dos nomes que recebe, regime “o qual produz um campo do inumano ou insuficientemente humano, a ser habitado por aqueles que escapam aos padrões de inteligibilidade hegemônicos” (Cunha, 2020, p. 40).


			É possível supor que se Preciado dedicou algumas páginas a analisar as posições dos analistas, talvez seja porque ele ainda mantenha alguma esperança na psicanálise e admita a possibilidade de que a prática psicanalítica possa se apresentar como “campo de experimentação ético” (Cunha, 2020, p. 45) que permitiria ao analisando eleger outros posicionamentos desejantes, questionar traços.


			Ao situar politica e historicamente a psicanálise, portanto imersa num regime estético específico — e por estética Preciado entende “a articulação entre a organização social da vida, a estrutura da percepção e a configuração de uma experiência sensível compartilhada” (Preciado, 2023b, p. 43) — a questão dos limites do humano discutido por Cunha e Preciado parece favorecer uma escuta que efetive tal campo de experimentação ética, psicanálise que, pelo tipo de escuta que se propõe, cria um campo de experimentação ética, requerendo, por sua vez, da parte do psicanalista, a elaboração da sua contratransferência, uma vez que “a figura do monstruoso aparece em relação com a demarcação dos limites daquilo com o que podemos nos identificar e assim reconhecer como humanos” (Cunha, 2020, p. 42).


			Assim, a possibilidade de invenção materializaria uma autonomia frente ao que recebemos. Como se daria essa autonomia e como a eleição de outro nome/pronome permite/promete a uma (re)construção de um lugar para si?


			AUTONOMIA E SUTURA


			O nome próprio, os nomes autorreferentes e até os pronomes utilizados pelo sujeito podem permitir uma abertura à significação do corpo pulsional que os assume. Os relatos e histórias de pessoas trans ouvidas até então realçam as possibilidades de se brincar com diversas autonomizações, permitindo uma operação de amarração psíquica ou sutura no que agia como corte (Lacan, 1964-1965/2006). Ao se renomear, o sujeito se posiciona no próprio discurso. Ativo na frase, assume novos nomes cuja função significante produz efeitos sobre seu corpo. Mudar o nome pode escrever circuitos pulsionais antes impossibilitados de existir.


			Nomear-se ou renomear-se permite apropriação de um discurso sobre si e que sujeitos e seus corpos ocupem lugares impensados pela norma heterocapitalista (Halberstam, 2023), mas há muito desejados. A escolha de novos nomes — agora próprios — faz parte de um movimento que possibilita autonomia, suturas e sentidos volantes (Lacan, 1964-1965/2006). 


			Sutura: “confecção de um ou conjunto de pontos, com objetivo primário em unir os tecidos e auxiliar o processo de cicatrização de uma ferida” (Unifase, 2024). Se na medicina essa operação pode ser definida assim, como um ato mecânico necessário para o fechamento de um corte ou machucado, a psicanálise problematiza como um nome ou um pronome podem ter efeitos de sutura para os sujeitos (trans). Sutura no que permanecia psiquicamente como uma ferida aberta, permitindo outra (a)bordagem de si. Uma sutura, por mais bem feita que seja, deixa cicatriz, marca do que fica da costura do corte, que pode ser lida e relida. 


			Quando finalmente a relação de quem age e quem recebe a ação é alterada, as noções de poder, influência e construção se transformam e (...) produzem metáforas sobre o indivíduo, sobre transformações e sobre as escolhas (Carmo & Baumgartel, 2018, p. 26).


			A questão é que não apenas o nome ou pronome dados ao sujeito ao nascer, seja no círculo familiar ou meio social, possuem a função de sutura, mas também os nomes escolhidos pelos sujeitos para se auto referenciarem. Esse movimento é constatado a partir de outra característica do nome próprio, também destacada por Lacan (1964-1965/2006), a de que ele possui uma função volante.  Ou seja, a função dos nomes é mutável. Assim, mais importante do que ter um nome… é se apropriar dele. Um nome eleito, com efeitos de vida, pode fazer sutura no que habitava o sujeito como ferida de si, movimento capaz de vivificar uma existência autônoma. “[...] quando as pessoas se tornam nomeadores, elas se veem na posição de decidir se projetam para o futuro, ou não, esta ‘identidade continuada’ com o passado” (Rezende, 2015, p. 592).


			Há um momento na transição em que todos nós nos descobrimos crianças. Preciado fala do júbilo em pronunciar com uma nova voz as palavras, como se fosse a primeira vez.  Excitar-se com sua imagem que muda, ouvir uma voz estranha que vem de você, conhecer novas posições possíveis de se ocupar enquanto sujeito, tudo isso faz parte da parte de criação que ser criança significa. Pulando obstáculos dos sistemas de classificação, acreditamos por um momento termos à frente um futuro mais acolhedor em que liberdade de ação não se confunde com cristianismo ou alienação. Precisaríamos de muito mais do que um novo nome, hormônios e cirurgias para concretizar nossos sonhos mais instigantes, pois parte do que nós somos é feita publica e coletivamente. É enfrentando as normas e colocando nossas vidas em posição de maior risco que viemos denunciar quais limites atualmente são insuportáveis, impossíveis de manter, ou apenas, que não queremos contribuir para levar adiante a história no desenho tal qual se apresenta agora (Silva, 2024).


			Dentro de um campo complexo de discussão que faz referência à circulação de nomes e corpos e a liberdade de ação dos sujeitos frente a isso, essa escrita destaca quais seriam os limites de ação do próprio sujeito em relação aos nomes e corpo que recebeu. Sendo a resposta a essa pergunta singular e particular, a possibilidade de leitura e interpretação dos nomes, e mais, o ato de se renomear sinaliza uma autonomia dos sujeitos em relação ao destino ofertado pelo meio social, cultural e familiar. Ato que permite sutura e cicatriz que inscreve novos nomes. Se muitos ainda não possuem o espaço analítico para auxiliar nisso que pode ser uma costura dos recortes de si, ter o direito da troca de nome é fundamental na materialização de um lugar para si2.
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